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RESUMO

OBJETIVO: Descrever a prevalência do recebimento de aposentadorias e pensões e analisar 
seus fatores associados em amostra nacional da população com 50 anos ou mais.

MÉTODOS: Foram utilizados dados de 9.130 participantes da linha de base do Estudo 
Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil). O desfecho foi o recebimento do 
benefício por qualquer fonte. As variáveis exploratórias incluíram: idade, sexo, residência por 
região e zona urbana ou rural, arranjos domiciliares, escolaridade, bens domiciliares, suficiência 
da renda, idade em que começou a trabalhar, número de doenças crônicas e limitação funcional. 
As regressões de Poisson e logística binária foram utilizadas nas análises. 

RESULTADOS: A prevalência do recebimento do benefício foi de 54,3%. Na análise multivariada, 
os seguintes fatores apresentaram associações significantes (p < 0,05) com o recebimento do 
benefício: idade [razão de prevalência (RP) = 2,59 e 3,24 para 60–69 e 70 anos], residência rural 
(RP = 1,23), residência no Nordeste, Sul e Sudeste em comparação ao Norte (RP variando entre 
1,18 e 1,23), arranjos domiciliares (RP = 1,07 e 1,15 para morar com uma pessoa e para morar só), 
percepção da suficiência da renda (RP = 1,08 e 1,15 para às vezes e sempre suficiente), ter doenças 
crônicas (RP = 1,09 e 1,17 para 1 e ≥ 2) e limitação funcional (RP = 1,13). Associação negativa 
foi observada para escolaridade igual a 5–8 anos (RP = 0,88). O recebimento do benefício não 
foi associado com a idade em que começou a trabalhar. Participantes mais jovens (50–59 anos) 
com ≥ 2 doenças crônicas ou limitação funcional foram 31% e 63% mais propensos a receber o 
benefício. Com o aumento da idade, a força dessas associações diminuiu.

CONCLUSÕES: Os resultados sugerem que as condições de saúde são importantes 
determinantes da aposentadoria ou pensão precoce. As discussões para aumentar a idade da 
aposentadoria não podem ser separadas daquelas acerca de melhorias das condições de saúde 
da população brasileira.

DESCRITORES: Idoso. Aposentadoria. Pensões. Nível de Saúde. Fatores Socioeconômicos. 
Inquéritos Epidemiológicos. 
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INTRODUÇÃO

O sistema de previdência social no Brasil é um importante instrumento para a proteção na 
velhice e a redução das desigualdades sociais. Em 2016, um contingente de 33,6 milhões 
de pessoas recebeu benefícios previdenciários pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), ou seja, mais de 80% da população brasileira com 60 anos ou mais encontra-se hoje 
protegida pela previdência social1.

A legislação previdenciária brasileira em vigor foi estabelecida na Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988). Além do RGPS, que é responsável pela maior cobertura populacional, 
os servidores públicos são cobertos pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e 
cada unidade federada possui o seu próprio regime, abrangendo cerca de oito milhões de 
beneficiários2. Ambos os regimes são públicos e de filiação compulsória, financiados por 
contribuições de empregados e empregadores sobre os salários, taxações sobre o faturamento 
e o lucro líquido de empresas e outras fontes3. Um terceiro regime, privado e de adesão 
facultativa, é representado pela previdência complementar, de natureza aberta ou fechada4.

Desde 1988, foram várias as tentativas de sucessivos governos para alterar o Sistema de 
Seguridade Social, seja pelas regras de acesso às aposentadorias, seja pela sistemática 
subtração de recursos públicos ao financiamento da saúde pública e de políticas de 
assistência social5. Ao final de 2016, em meio a um pacote de medidas econômicas de ajuste 
fiscal de longo prazo, o governo mirou principalmente os gastos sociais: saúde e educação 
passaram a ter seus orçamentos congelados pelos próximos vinte anos, em patamares de 
gastos equivalentes aos realizados ao longo do ano de 2017. Para a previdência social, a 
proposta é de aumento da idade mínima para aposentadoria e demais benefícios acessíveis 
por idade, articulados a novas exigências que tornam menores os valores dos benefícios e 
maior o tempo de contribuição para as pessoas poderem se aposentar6.

A proposta em debate se fundamenta nas projeções dos efeitos do envelhecimento populacional 
sobre a sustentabilidade dos regimes de previdência. Estima-se que para 2060, a taxa de 
suporte potencial [ou seja, a relação entre a população em idade ativa (15 a 64 anos) e o 
segmento com mais de 65 anos, atualmente em cerca de 9,0 pessoas em idade ativa para cada 
idoso] será reduzida a uma proporção de 2,3 nos próximos 40 anos, realidade característica 
dos principais países desenvolvidos da Europa Central e do Norte7.

Em países que já completaram a transição demográfica, a investigação sobre o envelhecimento 
e a proteção social tem ampliado sua abrangência buscando dimensionar, entre outros 
aspectos, as consequências em relação à saúde, como o provimento de cuidados de longa 
duração demandados aos idosos com limitações funcionais, à renda, ao ciclo de vida 
ocupacional e aos modos de vida,8-10.

Na Europa, os padrões de aposentadoria variam entre os países, embora suas tendências demográficas 
sejam semelhantes. Existem três grandes explicações concorrentes para isso: diferenças institucionais 
(o limite de idade exigido para aposentadorias), tipos de benefícios (pensões por invalidez, auxílios 
doença e desemprego), e diferenças de condições de saúde. Ainda na Europa, 97% das pessoas 
em plena idade de aposentadoria estão fora do mercado de trabalho, mas a idade isoladamente 
não é um determinante da aposentadoria; a ela se associam outras condições como o tipo de 
ocupação e a escolaridade11. Em países da América Latina, o caráter eminentemente contributivo 
dos regimes de aposentadorias e pensões favorece aqueles com trajetórias de trabalho formal e 
estáveis, associadas a características de gênero e oportunidades educacionais12-14.

A alteração dos critérios de idade para acesso aos benefícios da aposentadoria tem dominado 
o debate atual sobre as reformas pretendidas pelo governo brasileiro para a previdência social, 
tornando evidente a escassez de estudos que ampliem o escopo de análise para além dos 
condicionantes fiscais e demográficos aos quais se encontra circunscrito15. Esse trabalho teve 
por objetivo estimar a prevalência de cobertura da previdência social aos adultos brasileiros 
mais velhos, e examinar fatores associados ao recebimento do benefício previdenciário.
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MÉTODOS

Fonte de Dados

O Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil) é uma pesquisa de base 
domiciliar, cuja amostra foi delineada para representar a população brasileira com 50 anos ou 
mais de idade. Trata-se de amostra complexa, que combina diferentes estágios de seleção, quais 
sejam, municípios, setores censitários e domicílios. Foi adotado o processo de amostragem inversa, 
com estimativa de 10.000 participantes (9.412 participaram). A pesquisa foi conduzida em 70 
municípios, nas cinco macrorregiões do país. A coleta de dados da linha de base foi realizada entre 
2015 e 2016. O ELSI-Brasil possui dois questionários: domiciliar (compreendendo informações 
gerais do domicílio e de todos os moradores) e individual (compreendendo informações sobre 
cada morador com 50 anos ou mais de idade). Para a presente análise, foram utilizados dados 
das duas fontes. Mais detalhes podem ser vistos na homepage da pesquisaa. 

Variáveis

A variável dependente deste estudo é o recebimento de aposentadoria ou pensão por 
qualquer fonte [Instituto Nacional de Previdência Social (INSS); do governo Federal, Estadual 
ou Municipal; ou previdência complementar]. As variáveis independentes incluíram dois 
domínios: (i) características sociodemográficas (idade, residência em área rural ou urbana, 
macrorregião de residência, número de moradores do domicílio, número de anos completos 
de escolaridade, escore de bens domiciliares, percepção da suficiência da renda para as 
despesas do domicílio e idade em que começou a trabalhar); (ii) condições de saúde (número 
de doenças crônicas e presença de limitação funcional). 

A situação socioeconômica da família foi definida por um escore de bens domiciliares, 
construído com base na análise dos componentes principais, considerando o número de 
eletrodomésticos e de veículos existentes no domicílio, assim como a presença de trabalhador 
doméstico remunerado. Como o escore pode variar entre -∞ a +∞, na análise foi considerada 
a sua distribuição em quartis. O número de doenças crônicas foi definido pela história 
de diagnóstico médico para hipertensão, diabetes, doença do coração (infarto, angina ou 
insuficiência cardíaca), acidente vascular cerebral, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, 
artrite, câncer ou insuficiência renal crônica. A limitação funcional foi definida pelo relato de 
qualquer dificuldade (pequena, grande ou não consegue) em realizar atividades básicas da 
vida diária (ABVD), considerando-se atravessar um cômodo para o outro no mesmo andar, 
vestir-se, tomar banho, alimentar-se, deitar ou levantar da cama e usar o banheiro.

Análise Estatística

Conforme os parâmetros amostrais do ELSI-Brasil, os resultados foram descritos em médias 
e prevalências ponderadas com intervalos de confiança de 95% (IC95%). Para as análises 
não ajustadas, foram utilizados os testes qui-quadrado de Pearson e regressão linear. 

As razões de prevalência (RP) estimadas através da regressão de Poisson foram utilizadas 
para a análise multivariada dos fatores associados ao recebimento da aposentadoria ou 
pensão. Dada a não existência de colinearidade entre as variáveis independentes, o modelo 
multivariado foi simultaneamente ajustado por todas elas. Finalmente, a regressão logística 
binária foi utilizada para estimar as probabilidades preditas do recebimento de aposentadoria 
ou pensão, por qualquer fonte, em análise estratificada pelo número de doenças crônicas 
(duas ou mais versus uma ou nenhuma doença) e limitação funcional (sim versus não). Esses 
modelos foram baseados na análise multivariada final, com avaliação de possíveis interações 
multiplicativas entre a idade, o número de doenças crônicas e a limitação funcional. Os 
resultados das probabilidades preditas foram apresentados em gráficos.

As análises foram realizadas considerando-se ambos os sexos, uma vez que na análise exploratória 
não foram observadas diferenças importantes nos fatores associados ao recebimento de 

a Fundação Oswaldo Cruz. 
Estudo Longitudinal da Saúde 
dos Idosos Brasileiros. Rio de 
Janeiro; c2015 [citado 28 nov 
2017]. Disponível em: http://elsi.
cpqrr.fiocruz.br
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aposentadorias ou pensões. Todas as análises foram realizadas utilizando-se os procedimentos 
para amostras complexas do pacote estatístico Stata (College Station, Texas, USA), versão 14.2.

Aspectos Éticos

O ELSI-Brasil foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz, 
Minas Gerais (CAAE 34649814.3.0000.5091). Todos os participantes assinaram termo de 
consentimento livre e esclarecido para cada um dos procedimentos do estudo.

RESULTADOS

Dos 9.412 participantes da linha de base do ELSI-Brasil, 9.130 foram incluídos nesta análise. 
As exclusões foram devidas a informações incompletas para uma ou mais variáveis do estudo. 
Entre os participantes, 54,3% recebiam aposentadoria ou pensão. Como pode ser visto na 
Tabela 1, a média da idade dos participantes foi igual a 62,9 anos, 54,0% eram mulheres, 15,2% 

Tabela 1. Características sociodemográficas e indicadores das condições de saúde dos 9.130 participantes 
do estudo. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2015–2016.
Característica % ou médiaa IC95%
Recebe aposentadoria ou pensão 54,3 51,1–57,4
Faixa etária (anos)

50–59 47,9 43,8–52,08
60–69 29,7 27,9–31,5
70 ou mais 22,4 19,7–25,4

Média da idade (anos) 62,9 62,1–63,8
Sexo feminino 54,0 50,9–57,0
Residência em área rural 15,2 11,1–20,5
Região de residência

Norte 5,6 2,3–12,8
Nordeste 24,2 15,9–34,9
Sudeste 47,3 35,6–59,2
Sul 16,4 8,6–28,9
Centro-Oeste 6,6 3,0–13,8

Arranjos domiciliares
Mora com duas ou mais pessoas 58,9 56,3–61,5
Mora com uma pessoa 32,2 30,1–34,3
Mora só 8,9 8,0–9,9

Anos completos de escolaridade
Nunca estudou 13,3 10,9–16,0
1–4 38,0 35,8–40,3
5–8 21,6 19,2–24,0
9 ou mais 27,1 24,8–29,6

Escore de bens domiciliares (em quartis)
1º (mais baixo) 25,0 20,7–29,8
2º 24,9 23,1–26,7
3º 25,1 22,8–27,6
4º (mais alto) 25,1 21,8–28,6

Percepção da suficiência da renda de todos os moradores do domicílio
Nunca é suficiente para todas as despesas 40,9 37,8–44,1
Às vezes é suficiente para todas as despesas 25,7 24,0–27,5
Sempre é suficiente para todas as despesas 33,4 30,9–36,0

Idade em que começou a trabalhar (em anos)
5–14 67,0 64,0–69,9
15–25 29,7 27,2–32,2
26 ou mais 3,3 2,6–4,1

Número de doenças crônicasb

Nenhuma 29,2 27,5–31,0
Uma 34,8 33,3–36,3
Duas ou mais 36,0 34,1–38,0

Limitação funcionalc 15,9 14,6–17,3
a Todos os resultados estão representados em percentagens, exceto quando indicado. As estimativas foram feitas 
considerando-se o peso do indivíduo e os parâmetros amostrais. 
b Diagnóstico médico de hipertensão, diabetes, doença do coração (infarto, angina ou insuficiência cardíaca), 
acidente vascular cerebral, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, artrite, câncer ou insuficiência renal crônica.
c Dificuldade em: atravessar um cômodo ou andar de um cômodo para o outro no mesmo andar, vestir-se, tomar 
banho, alimentar-se, deitar ou levantar da cama, usar o banheiro.
%: Percentagens estimadas com relação ao total da coluna. 
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residiam na zona rural, 47,3% residiam na região Sudeste, 58,9% moravam com duas ou mais 
pessoas, 13,3% nunca haviam estudado, 40,9% informaram que a renda dos moradores era 
sempre insuficiente para as despesas do domicílio e 60,7% haviam começado a trabalhar 
antes dos 15 anos de idade. Com referência às condições de saúde, 70,8% apresentavam uma 
ou mais doenças crônicas e 15,9% apresentavam limitação funcional.

A Tabela 2 mostra as distribuições das características sociodemográficas e dos indicadores das 
condições de saúde, segundo o recebimento do benefício. Na análise univariada, as seguintes 
características apresentaram associações estatisticamente significantes (p < 0,05) com o 
recebimento do benefício: faixa etária, residência rural ou urbana, arranjos domiciliares, 
escolaridade, escore de bens domiciliares, percepção da suficiência de renda, idade em que 
começou a trabalhar, número de doenças crônicas e limitação funcional.

Tabela 2. Recebimento de aposentadoria ou pensão, segundo características sociodemográficas e 
condições de saúde dos 9.130 participantes do estudo. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos 
Brasileiros (ELSI-Brasil), 2015–2016.
Característica %a IC95% pd

Faixa etária (anos)
50–59 26,1 23,7–28,6 < 0,001
60–69 71,1 68,6–73,5
70 ou mais 92,3 90,6–93,6

Sexo
Homens 52,2 50,4–58,0 0,952
Mulheres 54,2 50,7–57,9

Residência
Urbana 52,3 49,1–55,4 < 0,001
Rural 65,4 59,4–71,0

Região de residência
Norte 41,6 33,8–49,8 0,117
Nordeste 56,4 50,5–62,1
Sudeste 53,8 48,9–58,6
Sul 59,3 50,2–67,8
Centro-Oeste 48,1 38,1–58,4

Arranjos domiciliares
Mora com duas ou mais pessoas 47,9 44,7–51,2 < 0,001
Mora com uma pessoa 61,0 57,5–64,4
Mora só 72,1 67,8–76,0

Anos completos de escolaridade
Nunca estudou 71,8 66,7–76,3 < 0,001
1–4 59,3 55,4–63,1
5–8 42,1 37,9–46,4
9 ou mais 48,2 44,1–52,2

Escore de bens domiciliares (em quartis)
1º (mais baixo) 58,0 53,6–62,3 0,047
2º 54,4 50,2–58,5
3º 53,6 49,2–57,9
4º (mais alto) 51,2 47,3–55,1

Percepção da suficiência da renda familiar para todas as despesas do domicílio
Nunca é suficiente 47,1 44,2–49,9 < 0,001
Às vezes é suficiente 52,7 48,4–57,0
Sempre é suficiente 64,3 60,3–68,2

Idade em que começou a trabalhar (em anos)
5–14 55,7 51,8–59,4 0,021
15–25 50,5 47,2–53,9
26 ou mais 54,0 45,2–62,5

Número de doenças crônicasb

Nenhuma 42,6 38,5–46,8 < 0,001
Uma 52,9 49,2–56,4
Duas ou mais 65,1 62,0–68,0

Limitação funcionalc

Não 51,9 48,6–55,3 < 0,001
Sim 66,7 62,9–70,2

a Todos os resultados estão representados em percentagens. As estimativas foram feitas considerando-se o peso do 
indivíduo e os parâmetros amostrais.
b Diagnóstico médico de hipertensão, diabetes, doença do coração (infarto, angina ou insuficiência cardíaca), 
acidente vascular cerebral, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, artrite, câncer ou insuficiência renal crônica.
c Dificuldade em: atravessar um cômodo ou andar de um cômodo para o outro no mesmo andar, vestir-se, tomar 
banho, alimentar-se, deitar ou levantar da cama, usar o banheiro.
d Teste qui-quadrado de Pearson para diferenças entre os que recebem ou não o benefício.
%: Percentagens e intervalos de confiança de 95% estimadas com relação ao total da linha. 
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Os resultados estatisticamente significativos da análise dos fatores associados ao 
recebimento do benefício podem ser vistos na Tabela 3. Associações positivas e 
estatisticamente significativas (p < 0,05) foram observadas para a idade (RP = 2,59 e 3,24 
nas faixas etárias de 60–69 e 70 anos, respectivamente), residência na zona rural (RP = 
1,23), residência nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, em comparação à região Norte (com 
RP variando entre 1,18 e 1,23), arranjos domiciliares (RP = 1,07 para morar com uma 
pessoa e RP = 1,15 para morar só), percepção da suficiência da renda para as despesas 
do domicílio (RP = 1,08 para às vezes suficiente e RP = 1,15 para sempre suficiente), ser 
portador de uma ou mais doenças crônicas (RP = 1,09 e 1,17, respectivamente) e ter 
limitação funcional (RP = 1,13). Associação negativa e estatisticamente significativa 
foi observada para escolaridade igual a 5–8 anos (RP = 0,88 em comparação aos que 
nunca estudaram).

As Figuras 1 e 2 apresentam as probabilidades preditas do recebimento de aposentadoria 
ou pensão ao longo da idade, segundo o número de doenças crônicas (duas ou mais 
versus uma ou nenhuma) e a limitação funcional (sim versus não), respectivamente. As 
probabilidades do recebimento da aposentadoria entre aqueles com duas ou mais doenças 
e entre aqueles com limitações funcionais foram claramente maiores nas idades mais 
jovens em comparação às mais velhas (valor de p para interação < 0,001 em cada um 
desses modelos).

Tabela 3. Resultados estatisticamente significantes da análise multivariada da associação entre características 
sociodemográficas e condições de saúde e o recebimento de aposentadoria ou pensão ente os 9.130 
participantes do estudo. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2015–2016.

Característica RPa IC95%a

Faixa etária (versus 50–59 anos)

60–69 2,59 2,37–2,83

70 ou mais 3,24 2,95–3,55

Residência rural (versus urbana) 1,23 1,13–1,34

Região de residência (versus Norte)

Nordeste 1,21 1,08–1,35

Sudeste 1,18 1,06–1,32

Sul 1,23 1,07–1,41

Centro-Oeste 1,10 0,95–1,27

Arranjos domiciliares (versus mora com duas ou mais pessoas)

Mora com uma pessoa 1,07 1,03–1,12

Mora só 1,15 1,09–1,22

Anos completos de escolaridade (versus nunca estudou)

1–4 0,96 0,92–1,00

5–8 0,88 0,81–0,96

9 ou mais 1,02 0,93–1,11

Percepção da suficiência da renda familiar para todas as despesas do 
domicílio (versus nunca suficiente)

Às vezes é suficiente 1,08 1,03–1,14

Sempre é suficiente 1,15 1,09–1,21

Número de doenças crônicas (versus nenhuma)b

Uma 1,09 1,03–1,15

Duas ou mais 1,17 1,10–1,24

Limitação funcional (versus não)c 1,13 1,07–1,20
a Razão de prevalência e intervalo de confiança de 95% estimada pela regressão de Poisson robusta, 
considerando-se os parâmetros amostrais e os pesos do indivíduo, e ajustada por todas as variáveis listadas na 
tabela, além do sexo, escore de bens domiciliares (em quartis) e idade em que começou a trabalhar. 
b Diagnóstico médico de hipertensão, diabetes, doença do coração (infarto, angina ou insuficiência cardíaca), 
acidente vascular cerebral, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, artrite, câncer ou insuficiência renal crônica.
c Dificuldade em: atravessar ou andar de um cômodo para o outro no mesmo andar, vestir-se, tomar banho, 
alimentar-se, deitar ou levantar da cama, usar o banheiro.
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DISCUSSÃO

Os resultados deste trabalho mostram que a idade foi o fator mais fortemente associado 
ao recebimento de aposentadoria ou pensão, como esperado. Outros fatores associados 
foram:  residir em zona rural, residir com menor número de pessoas, perceber que a renda 
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a Probabilidades estimadas pela regressão logística binomial, considerando-se os parâmetros amostrais e os pesos 
do indivíduo, e ajustadas por idade, residência rural/urbana, arranjos domiciliares, escolaridade, percepção 
da suficiência da renda, limitação funcional, sexo, escore de bens domiciliares (em quartis) e idade em que 
começou a trabalhar. 
b  Área sombreada.
c Diagnóstico médico de hipertensão, diabetes, doença do coração (infarto, angina ou insuficiência cardíaca), acidente 
vascular cerebral, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, artrite, câncer ou insuficiência renal crônica.

Figura 1. Probabilidades preditasa e respectivos intervalos de confiança de 95%b do recebimento de 
aposentadoria ou pensão entre 9.130 participantes do estudo ao longo da idade, segundo o número 
de doenças crônicasc. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2015–2016.
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a Probabilidades estimadas pela regressão logística binomial, considerando-se os parâmetros amostrais e os pesos do 
indivíduo, e ajustadas por idade, residência rural/urbana, arranjos domiciliares, escolaridade, percepção da suficiência da 
renda, número de doenças crônicas, sexo, escore de bens domiciliares (em quartis) e idade em que começou a trabalhar. 
b Área sombreada.
c Dificuldade em: atravessar ou andar de um cômodo para o outro no mesmo andar, vestir-se, tomar banho, 
alimentar-se, deitar ou levantar da cama,  usar o banheiro.

Figura 2. Probabilidades preditasa e respectivos intervalos de confiança de 95%b do recebimento de 
aposentadoria ou pensão entre 9.130 participantes do estudo ao longo da idade, segundo a limitação 
funcionalc. Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil), 2015–2016.
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é sempre ou às vezes suficiente para as despesas do domicílio, e ser portador de doenças 
crônicas e de limitação funcional. Os residentes nas regiões Norte e Nordeste foram menos 
propensos ao recebimento do benefício, em comparação aos de outras regiões. O recebimento 
do benefício não apresentou associação com o sexo, a idade em que começou a trabalhar 
e o escore de bens domiciliares.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)16 considera que 
garantir a cobertura dos trabalhadores, por meio de um ou mais planos de aposentadorias 
e pensões, é fundamental para evitar a pobreza nas idades mais velhas. Os resultados do 
estudo mostram que a proporção de recebimento do benefício entre brasileiros é de 26% 
aos 50–59 anos, 71% aos 60–69 anos e alcança cobertura quase universal (92%) aos 70 anos 
ou mais de idade. Essa cobertura é muito superior à observada para a população idosa na 
América Latina e Caribe (cerca de 40%)13.

A alta cobertura previdenciária no Brasil representa um avanço importante, tendo em 
vista que o acesso dos homens e das mulheres às relações de trabalho protegidas pelo 
direito previdenciário no país foi bastante tardio17. Em 1923, com a Lei Elói Chaves, os 
trabalhadores urbanos assumiram o protagonismo na instituição de direitos à aposentadoria. 
Porém, mais de 60 anos se passaram até a conquista de um novo marco constitucional, em 
1988, quando se universalizaram os direitos à proteção social de trabalhadores urbanos e 
rurais, idosos e inválidos13. Homens e mulheres do campo, cônjuges ou não, trabalhando 
como empregados ou em regime de economia familiar, passaram a ter direito a uma 
aposentadoria aos 60 e 55 anos, respectivamente, cujo benefício não pode ser inferior 
ao valor de um salário mínimo. O regime anterior estabelecia um teto equivalente a 
meio salário mínimo para aposentadorias rurais, e as pensões eram limitadas a 30% do 
benefício principal18.

No Brasil, o impacto da universalização do seguro social previdenciário nas condições de 
vida da população e das famílias rurais precisa ser reconhecido. A extensão do benefício 
de aposentadoria à mulher, em quaisquer condições (companheira ou cônjuge), foi 
responsável por um dos mais destacados avanços na agenda da equidade de gênero entre 
os trabalhadores rurais19. 

Nossos resultados evidenciam maior cobertura das aposentadorias e pensões na área 
rural em comparação à urbana. Valadares e Galiza20 afirmam que em 2015, no Brasil, 99% 
das aposentadorias rurais foram por idade. Para os autores, a previdência constitui-se 
hoje na principal fonte de rendimento das famílias rurais, representando a garantia de 
movimentação dos setores de serviço e comércio na maioria dos municípios brasileiros. 
Nesse cenário, sublinham os autores, o sistema de aposentadorias rurais funciona como 
um dos pilares distributivos da seguridade social no país, ao lado do direito à saúde e 
à assistência.

É necessário, contudo, registrar a crescente dificuldade de acesso da população idosa ao 
benefício de aposentadoria especial. De fato, enquanto para os trabalhadores urbanos a 
comprovação de registro no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) é suficiente 
para o reconhecimento de vínculos e contribuições, para os segurados especiais, a inexistência 
de um serviço público e unificado de registro fragiliza-os, expondo-os a toda diversidade de 
exigências administrativas locais. Nos últimos anos, segundo Valadares e Galiza20, cerca de 
30% das aposentadorias rurais foram indeferidas na via administrativa, mas asseguradas 
pela Justiça. Essas dificuldades podem explicar, em parte, a heterogeneidade na concessão 
do benefício por macrorregiões, com menor proporção de beneficiários nas regiões Norte 
e Centro-Oeste do país, como observado nesta análise.

A forma de cobertura previdenciária no Brasil coloca como fatores-chave a duração e a 
qualidade dos vínculos de emprego ao longo da vida dos trabalhadores21. Por isso mesmo, 
é evidente a dificuldade do trabalhador, submetido a um mercado de trabalho flexível e 
heterogêneo, em atender à exigência de grandes e contínuos períodos de contribuições 
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mensais à previdência. A combinação de taxa de desemprego elevada, baixos níveis de 
remuneração, rotatividade e altos índices de informalidade faz com que dois terços das 
aposentadorias sejam concedidos por idade, com o benefício mínimo.

Os resultados deste estudo são consonantes com tais observações. Apesar de 67% dos 
participantes declararem o início da vida laboral entre os cinco e 14 anos de idade, a não 
associação entre o recebimento de aposentadoria ou pensão e a idade de entrada no 
mercado de trabalho revela a preponderância da idade limite como principal atributo de 
acesso ao benefício22. Observou-se ainda que nunca ter estudado e ter mais de nove anos de 
estudo estão associados ao recebimento de benefícios. A possível explicação pode estar nas 
características de acesso ao benefício de aposentadoria e pensões. Por um lado, encontram-se 
os trabalhadores rurais e os beneficiários por idade, ambas as populações com menor grau 
de escolaridade23. Por outro lado, situam-se os trabalhadores com escolaridade em nível 
médio e superior e com maior probabilidade de trajetórias ocupacionais regulares, critério 
fundamental para a habilitação ao benefício 20.

Os arranjos domiciliares nas faixas etárias mais velhas variam entre países. Nos mais 
ricos, os idosos tendem a viver independentemente [sozinhos ou com o (a) companheiro 
(a)], enquanto nos países em desenvolvimento é mais comum morarem com filhos ou 
outros parentes. Entre os países da América Latina, a porcentagem de idosos que residem 
sós ou com o cônjuge é mais alta no Uruguai e na Argentina e mais baixa em Honduras e 
na Nicarágua24. Na presente análise, predominou a proporção de adultos mais velhos que 
residem com duas ou mais pessoas; porém, observou-se expressivo percentual de idosos 
que recebem aposentadoria ou pensão e residem sozinhos. Tais resultados sugerem que o 
recebimento do benefício favorece a opção por viver independentemente. 

Outro aspecto positivo a ser destacado é a percepção da suficiência de renda. Os 
resultados também apontam para a maior segurança econômica daqueles que recebem 
o benefício. A percepção de que a renda era sempre ou às vezes suficiente para cobrir 
as despesas do domicílio foi significativamente mais frequente entre aqueles que 
recebiam o benefício.

Populações mais envelhecidas apresentam maiores prevalências de doenças crônicas e 
de incapacidades, gerando desafios para os sistemas sociais e de saúde 25. Para entender a 
relação entre receber aposentadoria ou pensão e apresentar uma ou mais doença crônica 
ou limitação funcional, é necessário considerar a heterogeneidade do segmento de idosos. 
Esse grupo ensaiou trajetórias de vivências variadas e enfrenta diferentes condições de vida 
na velhice, devido a desigualdades sociais, de gênero e raciais, ao acesso e à qualidade dos 
serviços de saúde, a fatores ocupacionais e ambientais e a comportamentos em saúde26. 

As diretrizes emanadas da política nacional da pessoa idosa reconhecem a centralidade 
da perda da capacidade funcional (habilidades físicas e mentais para a realização de 
atividades básicas e instrumentais da vida diária) no comprometimento da qualidade 
de vida das pessoas idosas 27,28.    

Neste estudo, 71% dos participantes apresentavam uma ou mais doenças crônicas e 
16%, limitações para realizar atividades básicas da vida diária. Essa proporção ocupa 
uma posição intermediária entre a observada na Espanha, na Inglaterra e nos Estados 
Unidos29. Nossos resultados mostraram uma associação independente entre ter uma ou 
mais doenças crônicas e o recebimento do benefício. A mesma associação foi observada 
para limitação funcional. Dada a natureza transversal desta análise, não é possível saber 
se as piores condições de saúde antecederam ou foram subsequentes ao recebimento de 
aposentadorias ou pensões. Entretanto, estudos longitudinais conduzidos no Canadá, 
nos Estados Unidos e na Europa mostram que essas condições são determinantes da 
decisão de se aposentar30.

As probabilidades preditas do recebimento do benefício entre aqueles com duas ou mais 
doenças crônicas, assim como entre aqueles com limitação funcional, foram maiores 
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nas idades mais jovens em comparação às faixas etárias superiores. Esses resultados 
mostram que as condições de saúde estão associadas ao recebimento precoce do benefício. 
Foi encontrada uma importante diferença por idade: pessoas mais jovens (50–59 anos) 
com duas ou mais doenças crônicas foram 31% mais propensas a receberem o benefício. 
A proporção para a limitação funcional foi de 63%. Com o aumento da idade, a força dessas 
associações diminuiu gradualmente. Esses resultados sugerem que as condições de saúde 
são importantes determinantes da aposentadoria precoce.

Este estudo apresenta vantagens e limitações. Entre as vantagens, podemos citar a 
base populacional, com representatividade nacional; entre as limitações, a natureza 
transversal da pesquisa, que não permite estabelecer relações temporais entre as variáveis 
independentes e o recebimento da aposentadoria e pensão. O questionário ELSI-Brasil 
pode ter contribuído no sentido de diminuir a força das associações observadas ao não 
permitir a separação entre a fonte e a modalidade do benefício (se por aposentadoria ou 
pensão). Por fim, a definição autorreferida para recebimento do benefício está sujeita 
a viés de memória ou de informação, mas é importante salientar que a prevalência do 
recebimento do benefício observada nesta análise foi semelhante às registradas no 
Anuário Estatístico da Previdência Social (AEPS)1.

Os resultados desta análise, baseada em amostra representativa da população brasileira 
com 50 anos ou mais de idade, mostram que o recebimento das aposentadorias e pensões 
está associado à percepção de mais segurança econômica e à autonomia, sendo esta 
determinada pela opção de viver de forma independente. Finalmente, as evidências chamam 
a atenção para o fato de que as discussões para elevar a idade de aposentadoria não devem 
ser separadas daquelas sobre melhorias das condições de saúde da população brasileira, 
uma vez que nossos resultados mostram que o recebimento precoce do benefício está 
associado a piores condições de saúde e à limitação funcional.
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